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A Matriz Colonial de Poder (MCP), foi uma das estratégias utilizadas para escravizar 

os africanos nas Américas. Por exemplo, no Brasil, que foram escravizados, onde efe-

tivaram o racismo estrutural (Almeida, 2020). Por isso, a população negra brasileira, 

travou uma batalha permanente na sua trajetória de lutas e resistências, (Gomes, 

2011) para conquistar a sua participação democrática no país, utilizando-se no início 

do século XXI, a educação popular, como uma das alternativas para  denunciar nos 

territórios físicos das cidades, dos quatro domínios proposto por (Quijano, 1997), no 

entanto, com a pandemia no Brasil em (março/2019), as denúncias se ampliaram nas 

redes sociais. Este trabalho, partiu de um levantamento bibliográfico e da netnografia 

(Kozinets, 1996), onde mapeou as ações de educação popular no (facebook) dos movi-

mentos sociais negros de São José dos Campos - SP, no período de 2019 a 2021, que 

combatem ao racismo estrutural praticado no país. 

Palavras-chave: Movimentos negros. Matriz colonial de poder. Racismo estrutural. 

Redes sociais. Resistência.

The Colonial Power Matrix (MCP) was one of the strategies used to enslave 

Africans in the Americas. For example, in Brazil, they were enslaved, where 

they carried out structural racism (Almeida, 2020). Therefore, the Brazilian 

black population, fought a permanent battle in its trajectory of struggles and 

resistance, (Gomes, 2011) to conquer its democratic participation in the country, 

using popular education in the beginning of the 21st century, as one of the 

alternatives to denounce in the physical territories of the cities, of the four 

domains proposed by (Quijano, 1997), however, with the pandemic in Brazil in 

(March/2019), denunciations started to be carried out on social networks. This 

work started from a bibliographic and netnography survey (Kozinets, 1996), 

where it mapped the actions of popular education on (facebook) of the black 

social movements of São José dos Campos - SP, in the period from 2019 to 2021, 

which fight against the structural racism practiced in the country.

Keywords: Black movements. Colonial power matrix. Structural racism. Social networks. 
Resistance.

La Matriz de Poder Colonial (MCP) fue una de las estrategias utilizadas para esclavizar 

a los africanos en las Américas. Por ejemplo, en Brasil, fueron esclavizados, donde 

llevaron a cabo racismo estructural (Almeida, 2020). Por lo tanto, la población negra 

brasileña, libró una batalla permanente en su trayectoria de luchas y resistencias, 

(Gomes, 2011) para conquistar su participación democrática en el país, utilizando 

la educación popular en el inicio del siglo XXI, como una de las alternativas a la 

denunciar en los territorios físicos de las ciudades, de los cuatro dominios propuestos 
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por (Quijano, 1997), sin embargo, con la pandemia en Brasil en (marzo / 2019), se 

empezaron a realizar denuncias en las redes sociales. Este trabajo partió de una 

encuesta bibliográfica y netnográfica (Kozinets, 1996), donde se mapearon las 

acciones de educación popular en (facebook) de los movimientos sociales negros de 

São José dos Campos - SP, en el período de 2019 a 2021, que luchan contra el racismo 

estructural que se practica en el país.

Palabras clave: Movimientos negros. Matriz de poder colonial. Racismo estructural, 
Redes sociales. Resistencia.
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Introdução

A forma brutal de como foi imposta 
para indígenas e a população negra afri-
cana o modo de vida no Brasil, declara a 
violência dos projetos a eles  atribuídos, 
que permitiram a colonização destes povos, 
para inserir  a modernidade na Américas. 
Neste sentido, (Mignolo, 2017): 

O conceito como empregado aqui, e pelo 

coletivo modernidade/colonialidade, não 

pretende ser um conceito totalitário, mas 

um conceito que especifica um projeto 

particular: o da ideia da modernidade e 

do seu lado constitutivo e mais escuro, a 

colonialidade, que surgiu com a história 

das invasões europeias de Abya Yala, 

Tawantinsuyu e Anahuac, com a forma-

ção das Américas e do Caribe e o tráfico 

maciço de africanos escravizados.

Portanto, nos conceitos, da moder-
nidade/colonialidade, percebe-se que há 
suas especificidades nas suas formulações, 
que foram efetivados por meio dos projetos 
particulares, que ajudaram a colonizar os 
povos indígenas e os africanos, onde na 
modernidade, ambos povos foram subme-
tidos a um modo de vida universal, e, na 
colonialidade,  percebe-se uma proposta que 
logrou colonizar suas mentes e seus corpos, 
considerando-os como povos subalternos, 
foi possível expropriá-los da vida urbana 
brasileira desde de o período colonial até a 
contemporaneidade.  

Dentro deste contexto, estes povos, 
foram submetidos a uma Matriz Colonial 
de Poder, que funciona dentro de quatro 
domínios, segundo (Mignolo,  p.5, 2017): 

Na sua formulação original por Quijano, 

o “patrón colonial de poder” (matriz colo-

nial de poder) foi descrito como quatro 

domínios inter-relacionados: controle 

da economia, da autoridade, do gênero 

e da sexualidade, e do conhecimento e 

da subjetividade. 

Isto quer dizer que, diversos povos 
foram subjugados dentro da Matriz Colonial 
do Poder, sendo excluídos da economia, da 
sua autoridade enquanto povo, dos seus 
conhecimentos e da sua subjetividade, para 
serem dominados pelos europeus, para que 
pudessem colonizá-los para a acomodação 
da modernidade, como foi o caso dos indí-
genas e dos africanos. 

Neste sentido, uma das formas de rea-
lizar a Matriz Colonial de Poder, se deu a 
partir dos projetos particulares, sendo espe-
cíficos para diferentes povos, por exemplo, 
no caso dos indígenas e dos africanos. Ou 
seja, para os indígenas,  no Brasil, o projeto 
na Matriz Colonial de Poder, se realizou 
com a invasão de seus territórios e, com os 
africanos, os europeus criaram o racismo.

Dentro deste contexto, o racismo que 
se inicia com os africanos que vieram para 
o Brasil, se deu a partir de  uma ideia inicial 
que foi pretensamente individual, genótipa 
e fenótipa, e, se consolidou em um racismo 
cultural. (Fanon, p. 36, 1969). 

Como é perceptível, por exemplo, nos 
relatos genótipos que os europeus escre-
viam sobre os povos da África. Ou seja, 
(Munanga, p.14, 2009): “A ideia de gente 
sem cabeça ou com ela no peito, com chifres 
na testa, ou com um só olho, gente com 
rosto de cão faminto e coisas do gênero 
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dominava os escritos ocidentais sobre a 
África nos séculos XV, XVI e XVII.”

A partir da afirmação de (Munanga, 
2009), identifica-se a intenção dos europeus 
em inserir traços físicos que demonstravam 
a desvalorização física humana dos afri-
canos, quando colocam descrições físicas 
que não são comuns aos seres humanos, e, 
que, foram pretensas, porque eles já tinham 
reconhecido as diferenças físicas e cultu-
rais entre eles, e com isso, se aproveitaram 
para montar uma ideia generalizada da raça 
negra africana, como afirma (Munanga, p. 
14, 2009):

Embora reconhecessem as diferenças 

físicas e culturais entre os negros encon-

trados no continente, os europeus fica-

ram mais impressionados com os aspectos 

que vários povos tinham em comum: a 

cor da pele, o cabelo, a forma do nariz e 

dos lábios, a forma da cabeça, etc. Desses 

traços físicos, considerados elementos 

coletivos, “montou-se” um negro geral.

Portanto, os europeus já sabiam quais 
eram as características físicas da população 
africana, e, que em nada elas correspon-
diam com os relatos que fizeram sobre eles, 
e, ainda assim, se aproveitaram dos aspectos 
físicos comuns dos africanos, tais como, cor 
da pele, texturas do cabelo, etc. para criarem 
uma ideia de um negro geral.

Neste sentido, quando os europeus 
criaram uma ideia de negro geral, a partir 
de seus traços físicos, que eles montaram 
em torno de características comuns entre 
eles, impelindo uma ideia de raça para a 
população africana, no entanto, (Santos, 
p.2, 2010): 

A maioria dos autores tem conhecimento 

de que raça é um termo não científico que 

somente pode ter significado biológico 

quando o ser se apresenta homogêneo, 

estritamente puro; como em algumas 

espécies de animais domésticos. Essas 

condições, no entanto, nunca são encon-

tradas em seres humanos. O genoma 

humano é composto de 25 mil genes. As 

diferenças mais aparentes (cor da pele, 

textura dos cabelos, formato do nariz) 

são determinadas por um grupo insig-

nificante de genes. As diferenças entre 

um negro africano e um branco nórdico 

compreendem apenas 0,005% do genoma 

humano. Há um amplo consenso entre 

antropólogos e geneticistas humanos de 

que, do ponto de vista biológico, raças 

humanas não existem.

Portanto, considerando que raça é 
um termo biológico, que em relação ao ser 
humano, onde as suas diferenças, são deter-
minadas por um número insignificante de 
genes, isto mostra que é impossível deter-
minar as diferenças entre um povo africano 
negro e um nórdico, as suas diferenças, 
neste sentido, corroboramos com (Santos, 
2010), que o termo raça é inexistente.

Neste sentido, quando os europeus 
impeliram, uma ideia de raça, na verdade, 
ela foi utilizada, para consolidar a ideia de 
racismo,  que passou a fazer parte da Matriz 
Colonial de Poder, como um projeto parti-
cular para a população negra, desde de o 
período colonial até os dias atuais.

Por isso, os negros africanos e seus 
descendentes sempre resistiram e lutaram 
em  um processo que se realizou dentro de 
uma batalha, em (Gomes, p. 3, 2011):
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Uma trajetória que se inicia com os qui-

lombos, os abortos, os assassinatos de 

senhores nos tempos da escravidão, tem 

ativa participação na luta abolicionista e 

adentra os tempos da república com as 

organizações políticas, as associações, a 

imprensa negra, entre outros. Também 

no período da ditadura militar, várias 

foram as ações coletivas desencadeadas 

pelos negros em prol da liberdade e da 

democracia.

Portanto, um percurso de lutas e 
resistência do povo negro, que data, desde 
do quilombo, posteriormente, resistiu atra-
vés dos tempos históricos (da abolição, da 
república, ditadura militar, etc.), dando con-
tinuidade na república até os dias atuais, 
com ações coletivas para conseguirem a 
sua liberdade e participação democrática 
no Brasil impedida pelo racismo. 

Neste trabalho, entende-se o racismo 
como elemento estrutural e estruturante e 
está presente em todas as relações de poder 
e controle do mundo colonial/moderno 
(QUIJANO, 1996).

Neste sentido, adota-se como refe-
rência neste estudo a leitura realizada por  
(Almeida, p. 50, 2020) sobre as dimensões 
do racismo estrutural. O autor aponta que 
o racismo estrutural: 

Em resumo: o racismo é uma decorrência 

da própria estrutura social, ou seja, do 

modo “normal” com que se constituem as 

relações políticas, econômicas, jurídicas e 

até familiares, não sendo uma patologia 

social e nem um desarranjo institucional. 

O racismo é estrutural.

Dentro deste contexto, historica-
mente o povo negro foi associado a fatos 
que o colocam em posição subalternizada 
nas relações sociais, políticas, jurídicas e 
econômicas da sociedade brasileira, que 
levam a naturalização da violência física e 
psicológica exercida sobre ele, por causa da 
cor da sua pele, como podemos observar, 
por exemplo, por meio, no Gráfico do rela-
tório de homicídios do  (Atlas da Violência, 
2021):

[Figura 1]
Taxa de homicídios de 

negros e não negros
Fonte: Atlas da violência – Relatório 2021

O gráfico 6.1 do Atlas da Violência 
do relatório, exibe dados onde é possí-
vel identificar que desde 2009 a 2019, 
os homicídios sempre foram mais recor-
rentes com os negros do que com os não 
negros.

Isto demonstra que a cor da pele é 
o fator deste tipo de violência, porque 
ao observarmos a curva e a incidência 
dos casos de homicídios no Brasil, apon-
tam que em dez anos de ocorrências, não 
houve nenhuma mudança nos casos de 
violência física desta natureza, quando 
comparada com a situação da população 
não negra, são os negros que sofrem mais 
esta violência. Ao nosso ver, isto está vin-
culado ao racismo estrutural.
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As conquistas dos movimentos 
sociais negros no Brasil  

Com base, em dados estatísticos, 
como o que apresentamos anteriormente, é 
possível dizer que a população negra, assim 
como os indígenas, são considerados como 
população subalterna na vida urbana brasi-
leira, porque sofrem com a desvalorização 
da sua cultura, dos seus traços físicos, etc.

No entanto, sempre eles resistiram, 
ora por meio da cultura   (religião, idioma, 
dança, etc.) ora por meio dos movimentos 
sociais, que foram preponderantes na con-
quista de seus direitos humanos.

Nesta trajetória das lutas e resistên-
cias, os africanos e seus descendentes e 
os indígenas, não se mostraram estáticos 
nas suas organizações políticas no enfren-
tamento das opressões que sofrem todos 
os dias.

Por exemplo, como agiu o povo negro, 
que passou também a atuar no cenário bra-
sileiro, por meio dos movimentos sociais 
negros em meados do século XX, que foram 
fundamentais  nas pautas das conquistas 
das políticas afirmativas para inserção da 
população negra na vida urbana demo-
crática brasileira, que atua ora na política 
institucional ou dentro da cultura afro-
-brasileira, conforme aponta (Gonçalves, 
p.7, 1998): 

[...] Reconhece-se que o movimento negro 

é um ator coletivo dividido. De um lado, 

ele busca alianças com os chamados seto-

res progressistas (partidos, sindicatos), 

reforçando o caráter instrumental de 

suas organizações. De outro, ele evoca 

a tradição afro-brasileira para resistir 

contra as formas de dominação cultural 

do mundo moderno.

Neste sentido, nesta atuação que o 
autor menciona “que o movimento negro 
é um ator coletivo dividido”, ao nosso ver, 
se deve ao processo histórico das formas de 
organização que acompanhou os momentos 
históricos do Brasil, onde foi necessário um 
desdobramento para o avanço das pautas 
reivindicatórias da população negra com 
setores que já atuavam fortemente na luta 
pelos seus direitos, como era o caso dos sin-
dicatos, na luta pelos direitos trabalhistas 
e os partidos políticos progressistas que 
lutam pela democracia.

Portanto, foi necessário, fazer alian-
ças com estes grupos, para ampliar a sua 
atuação política no cenário brasileiro, o que 
significa que não precisava desvincular-se  
da cultura afro-brasileira, como forma de 
luta e resistência, porque ela está funda-
mentada  no legado dos conhecimentos da 
História da África, marcando a identidade 
ancestral do povo negro brasileiro. 

Dentro deste contexto, uma das con-
quistas efetivadas pelos movimentos negros 
a partir destas parcerias, foi a das políticas 
afirmativas, entre as diversas, separamos,  a 
Lei 10.639/03, que trouxe mudanças no bojo 
da organização institucional, para combater 
o racismo institucionalizado.

 A Lei 10.639/03, obriga o ensino 
sobre História e Cultura afro-brasileira nos 
currículos da Educação Básica brasileira, 
nos ensino públicos e privados,  que modi-
ficou a Lei 9.394/96 de Diretrizes e Bases 
Nacionais da Educação Brasileira de 1996, 
que estabelece no:
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Art. 1o A Lei no 9.394, de 20 de dezembro 

de 1996, passa a vigorar acrescida dos 

seguintes arts. 26-A, 79-A e 79-B:

Art. 26-A.  Nos estabelecimentos de 

ensino fundamental e médio, oficiais e 

particulares, torna-se obrigatório o ensino 

sobre História e Cultura Afro-Brasileira.

Ou seja, ao ser aprovada a Lei 
10.639/03, além de alterar a Lei de Diretrizes 
de Bases Nacionais nos currículos escolares 
da Educação Básica, nos ensinos públicos 
e particulares, ela permitiu um diálogo 
com temas de outros povos, como a dos 
africanos, para além da cultura eurocen-
trada, que impede trazer os conhecimentos 
ancestrais dos povos africanos e para seus 
descendentes.

Que posteriormente alterou a Lei 
10.639/03 para Lei nº 11.645, de 10 março 
de 2008.

Altera a Lei no 9.394, de 20 de dezembro 

de 1996, modificada pela Lei no 10.639, de 

9 de janeiro de 2003, que estabelece as 

diretrizes e bases da educação nacional, 

para incluir no currículo oficial da rede 

de ensino a obrigatoriedade da temática 

“História e Cultura Afro-Brasileira e 

Indígena.

Portanto, foram  conquistas relevan-
tes para o enfrentamento do racismo no 
Brasil e para a valorização destes povos que 
foram desvalorizados desde de o período 
colonial no Brasil, porque a educação per-
mite partilhar conhecimentos, por exemplo, 
em relação a diversidade cultural,  além 
de permitir debates que estão no escopo 
dos projetos particulares da modernidade/
colonialidade, que tem submetido os povos 

indígenas e a população negra a Matriz 
colonial do Poder, que tem impedido a parti-
cipação democrática na sociedade brasileira.

Os entraves para uma 
participação democrática da 
população negra no Brasil

Ao nos reportamos as políticas afir-
mativas, é preciso ressaltar que apesar da 
conquista da aprovação ter sido uma grande 
vitória para a população negra, ainda é pos-
sível encontrar alguns entraves,  por exem-
plo, o da implementação da Lei 10.639/03, 
porque segundo, (Araújo, p.4, 2018):

Há de se considerar que a proposta da 

Lei 10.639/2003 é revolucionária para 

a educação brasileira, pois ela propõe o 

estabelecimento de novas matrizes civili-

zatórias para se pensar o Brasil a partir da 

educação. Ela questiona universalismos 

acadêmicos que domesticam a educação 

brasileira numa matriz branca, européia, 

capitalista, cristã, machista, homofóbica 

e individualista nos sistemas escolares de 

ensinos brasileiros.

Esta afirmação, deixa claro que a 
inserção da Lei, apresenta dificuldade de 
implementação, porque, segundo o autor 
a considera, a Lei é uma proposta revolu-
cionária nos sistemas de ensino brasileiros.

Isto porque ela descolonizaria 
segundo (Araújo, 2018), a cultura euro-
peia, o capitalismo, o machismo, a homo-
fobia e individualidade, etc, impedindo, 
portanto, a implementação de uma Lei 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9394.htm
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2011.645-2008?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2011.645-2008?OpenDocument


875

[  EXTRAPRENSA  ]Extraprensa, São Paulo, v. 15, n. esp, p. 867 – 884, mai. 2022

As narrativas digitais dos movimentos negros femininos e étnicos 
raciais no combate a matriz colonial de poder

Lúcia Maria de Souza Félix
Fabiana Félix do Amaral e Silva

que pode traduzir uma outra matriz civi-
lizatória, diferente da que é efetivada na 
contemporaneidade.

Neste sentido, outras alternativas de 
atuação políticas que sempre foram utili-
zadas pelos movimentos sociais, precisam 
também ser valorizadas, tais como a edu-
cação popular, porque (Strek, p.2, 2013): 
“A premissa é que a educação popular é 
um movimento pedagógico de resistência 
à dominação, seja ela de classe, de raça, de 
gênero ou outras.

Por isso, a educação popular, é uma 
alternativa como uma ferramenta polí-
tica para realizar narrativas e ações polí-
ticas, que combatem o racismo estrutural, 
por exemplo, como que ainda existe na 
Educação Básica, que ainda funciona dentro 
da educação eurocêntrica. 

O Papel dos movimentos 
negros e da mulher negra 
na sociedade brasileira 

A partir do histórico do racismo estru-
tural brasileiro, percebe-se que a educação 
popular, sempre foi umas das alternativas 
utilizadas pelos movimentos negros no 
Brasil para inserirem as suas narrativas, 
para o enfrentamento do racismo estrutu-
ral, em diferentes partes dos territórios dos 
municípios, onde é a escala geográfica que 
se percebe como opera os quatro domínios 
da Matriz Colonial de Poder,  propostos por 
(Quijano, 1996).

No entanto, a partir de março de 2019, 
quando a Pandemia do COVI-19, se iniciou 
no Brasil, com as medidas de isolamento 
social, uma das formas de se efetivar as 
narrativas, foi a de ser realizada por meio 
das redes sociais, como alternativa de luta 
antiracista, com denúncias do racismo 
estrutural, e outras que marcam também 
a discriminação de gênero.

Neste embate, as narrativas das 
mulheres negras, vão se intensificando 
nas redes sociais, mostrando que elas são 
fundamentais para que possa evidenciar 
que o seu potencial, não se restringe ape-
nas aos fatos que a elas são atribuídas, de 
forma subjetivada e racista desde o período 
colonial.

Segundo, (Carneiro, p.11, 2020):

No Brasil e na América Latina, a viola-

ção colonial perpetrada pelos senhores 

brancos contra as mulheres negras e indí-

genas e a miscigenação daí resultante 

está na origem de todas as construções 

de nossa identidade nacional, estrutu-

rando o decantado mito da democracia 

racial latino-americana, que no Brasil 

chegou até as últimas consequências. 

Essa violência sexual colonial é, também, 

o “cimento” de todas as hierarquias de 

gênero e raça presentes em nossas socie-

dades, configurando aquilo que Ângela 

Gilliam define como “a grande teoria do 

esperma em nossa formação nacional”, 

através da qual, segundo Gilliam: “O papel 

da mulher negra é negado na formação 

da cultura nacional; a desigualdade entre 

homens e mulheres é erotizada; e a vio-

lência sexual contra as mulheres negras 

foi convertida em um romance.
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Em outras palavras, as mulheres 
negras e indígenas que formaram a nossa 
identidade nacional, trouxeram a misci-
genação, que foi utilizada como estratégia 
para criar  a democracia racial.

Desta forma, a mulher negra e indí-
gena, também passam a ser alvo dentro do 
projeto particular do colonialismo, sendo 
invisibilizada na sociedade brasileira, no 
caso da mulher negra, a sua sexualidade é 
deturpada, é estilizada, vinculando-a ideia 
erótica, algumas vezes romantizada, ten-
tando diminuir a sua presença também 
como um ser político que deve atuar na 
sociedade brasileira, está submetida nesta 
sociedade machista, individualista, homo-
fóbica, etc.

Por isso, as mulheres negras e as indí-
genas, têm se tornado cada mais presentes 
no cenário brasileiro, e, na Pandemia do 
COVID, surgiram, vários coletivos, trazendo 
as suas narrativas nas redes sociais, mar-
cando portanto, o seu espaço no cenário 
brasileiro. 

Bem como, de outros grupos étni-
cos da população negra, como aconteceu 
com os movimentos negros de São José 
dos Campos, que se utilizam da educação 
popular para efetivar as suas narrativas.

E, para evidenciar como foi realizada 
estas narrativas das mulheres negras e dos 
grupos étnicos raciais negros, foi  realizada 
na netnografia (Kozinets, 1996),  que surge 
a partir do processo etnografia digital,  onde 
foi mapeada as ações de educação popular 
no combate ao racismo de oito movimentos 
sociais negros de São José dos Campos - 
SP, no período de 2019 a 2021, a partir da 
análise das suas redes sociais, facebook, 

instagram, Twitter, etc).  A metodologia da 
netnografia é um (Silva, p. 38, 2015): 

[...] cunhado pelo professor canadense 

Robert Kozinets por volta de 1995 

durante a escrita de sua tese doutoral e 

já no ano de 1996 ele passou a publicar 

artigos e publicações sobre a temática. 

Para Kozinets (2014, p. 15) [...]“os websites 

de redes sociais e mundos virtuais levam 

os complexos marcadores de muitas cul-

turas e ambos manifestam e forjam novas 

conexões e comunidades.”

O objetivo de tal levantamento foi 
evidenciar como estas experiências de edu-
cação popular, foram importantes para dar 
uma noção dos enfrentamentos população 
negra contra a Matriz Colonial de Poder 
efetivada nas redes sociais que atuam no 
município. 

Portanto, é uma metodologia que per-
mite identificar os grupos que se colocam 
nas redes sociais, mostrando as manifes-
tações, ampliando narrativas que são dife-
renciadas entre si, evidenciando pontos que 
se convergem em discursos que ampliam a 
visão em torno de determinado tema.

Dentro deste recurso metodológico, 
mapeamos as narrativas de 04 movimen-
tos de mulheres negras, com atuação nos 
temas referentes a gênero, outro coletivo de 
matriz africana, com expressiva narrativa 
nas questões religiosas, e 01 grupo étnico de 
atuação na Cultura Afro-Brasileira e edu-
cacional e 01 coletivo que tem significativa  
atuação com projetos de Educação Popular. 
Nota-se que todos estes coletivos, possuem 
uma atuação política que evidencia os qua-
tro domínios propostos por (Quijano, 1996), 
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no município no São José dos Campos e 
região:

[Figura 2] 
Diagrama dos movimentos 

negros netnografados
Fonte: Facebook (2019 a 2021)

A figura 2, mostra uma os nomes dos 
coletivos e que temas estão mais vinculados 
as narrativas que realizam nas redes sociais. 

As narrativas digitais das 
mulheres negras e dos demais 
grupos étnicos no combate a 
Matriz Colonial de Poder 

Dentro  das  narrat ivas  femi-
ninas,  destacamos,  o  colet ivo das 
“Qui lomb elas ,  onde  que cr iaram 
coletivos próprios das pautas femi-
ninas ,  porque perceb eram a  “ [ . . . ] 
invisibilidade da mulher negra den-
tro do próprio movimento negro, um 
grupo de mulheres que já atuavam 
neste segmento resolveram se jun-
tar e criar um espaço com o  tema 
(mulher)”. 

Portanto, este exemplo, mostra 
que precisaram se impor além dos 
movimentos negros que ainda colo-
cava a mulher em papel  negligen-
ciado da sua participação no mesmo. 

Na página deste coletivo, observou 
uma atuação que marca ações políti-
cas de enfrentamento dos problemas 
sofridos pela população negra.

C o m o  p o r  exe m p l o ,  fo i  p o s -
sível  observar na l ive do “Projeto 
Histórico Heroínas Negras”,  onde 
elas conversam sobre vários assun-
tos,  entre eles,  debateram algumas 
estratégias para cobrar dos parla-
mentares das Câmaras legislativas,  
a terem o compromisso com as pau-
tas identitárias e contra o racismo 
estrutural.

Bem como, outras propostas de 
ação polít ica,  cobrando as empre-
sas privadas na cooperação de ações 
p o l í t i c a s  d e  a j u d a  h u m a n i t á r i a , 
por exemplo,  a empresa Jonhson & 
Jonhson,  com a doação de pro du-
tos higiênicos,   a  se comprometer 
a doar produtos que são util izados 
pelas mulheres (fraldas, absorventes 
higiênicos,  sabonetes etc. ) .

[Figura 3]
Fonte: Facebook 

Portanto, são questões que dis-
cutem, o cotidiano da mulher negra, 
que historicamente é desvalorizada 
no Brasil, com temas relevantes para 
elas que não estão nas pautas dos 
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movimentos negros, onde a maioria é 
masculina e muito menos na sociedade 
brasileira como um todo.

Outro exemplo dentro das discus-
sões do gênero, é o do coletivo Iyalodê, 
página criada em 20 de novembro de 
2020, que é: “de arte e cultura formado 
por mulheres de São José dos Campos – 
SP, em junho de 2020, elas lançaram seu 
primeiro livro, onde relatam que:”[...] 
essa conquista para nós, mulheres 
negras de São José, e para a cultura 
afrobrasileira. Porque dessa vez não 
fomos silenciadas. SE ME DEIXASSEM 
FALAR é sobre isso.” . 

As mulheres negras deste movi-
mento, lançaram um livro com o título 
“Se me deixassem falar”, que contam 
histórias de como de “redescobriram 
enquanto mulheres negras”. 

O que denota, que as mulheres 
negras são invisibilizadas, certamente 
por isso, quando passam pelo processo 
de se auto reconhecerem enquanto 
mulheres negras, elas se redescobrem, 
e neste coletivo, mostram que quando 
se redescobriram enquanto mulheres 
negras, elas decidiram registrar este 
fato e mostrar as diversas experiência 
das mulheres negras deste coletivo, 
publicando o  livro, “Se me deixassem 
falar”.

Neste sentido, elas fizeram um 
vídeo, na página do coletivo,  nas 
redes sociais,  onde colocam as suas 
impressões da experiência que senti-
ram quando se redescobriram como 
mulheres negras, que certamente, 

pode ajudar  outras mulheres negras 
que podem estar passando por neste 
processo.

Já, o coletivo MUITAS SJC é um 
movimento: “Movimento Popular das 
LGBTQIA+, das negras e das Quebradas 
� Juntas contra a Injustiça Social, 
Racial, de Gênero pelo Bem Viver �.”

As mulheres deste coletivo, par-
ticiparam da manifestação que acon-
teceu em 22 de outubro 2021, contra o 
presidente Jair Bolsonaro, marcando 
a participação da mulher nos movi-
mentos de atuação política contra o 
genocídio, contra a população negra. 

Portanto, temas que trazem uma 
atuação política que marca presença 
das mulheres negras que mostram que 
elas estão além de atuação romantizada 
veiculada na sociedade brasileira na 
atualidade. 

[Figura 4]
Fonte: Facebook

https://www.facebook.com/muitassjc/posts/351190346688893?__cft__%5b0%5d=AZWYh8_fxF_50Sk_xi0hzW-Sufnjy0DuHsxqqY47L1HBXCjgcP9Jh2bo3sxDSUqdQPW6P18gdCiJiGopipQNRB_IgTg4M-jUjUvGj1kAj9sOmkxrpTV6Swmn8-4Ff1GxGD7GpWlQhMzkTVHq-cVEAELZ&__tn__=%2CO%2CP-R
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Como também, realizaram, em 
vídeo, que denunciaram os homicídios 
contra a população jovem negra no 
município de São José dos Campos:

[Figura 5]
Fonte: Facebook

Dentro deste contexto, o coletivo 
“Frente Preta” também, teve participa-
ção relevante na denúncia do racismo, 
por exemplo, quando se manifestou 
com um ato público em 20 novembro 
de 2020: “junto com outros coletivos 
e ativistas OCUPOU o Carrefour da 
cidade de São José dos Campos, con-
tra o assassinato de mais um homem 
negro. João foi morto espancado por 
seguranças enquanto muitos olhavam.” 

[Figura 6]
Fonte: Facebook

Este movimento negro, fez deba-
tes em vídeo, em julho de 2020, tra-
tou da situação da mulher negra no 
mercado de trabalho. Como também, 
incentivou a participação celebrações 
que marcam a presença da mulher 
negra no país, lembradas neste movi-
mento negro feminino:

[Figura 7]
Fonte: Facebook

E outros grupos que com outras nar-
rativas étnicos raciais, como, o Afronorte:

[Figura 8]
Fonte: Facebook

Que tem parceria com a UNEafro, 
trabalha com adolescente e jovens que que-
rem ingressar na universidade, realizam 
cursinho populares no Núcleo denominado 
“Luiza Mahin”. 

Além desta parceria com a Uneafro, a 
Ong Afronorte, também realizou,  em 30 de 
maio de 2020, uma ação solidária. Fazendo 
entrega de cestas básicas na pandemia da 
comunidade quilombola “Tamandaré” em 
Guaratinguetá, município,  localizado no 
Vale do Paraíba, a aproximadamente 87M 
de São José dos Campos. 

Nesta ação, observa-se a denúncia 
da exclusão de grupos da população nega, 
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onde fica claro, também, o domínio da economia, 
pela Matriz colonial de Poder, quando os subme-
tem a viverem em situações precárias de saúde, 
educação, etc., como é o caso, das comunidades 
quilombolas.

Que, historicamente foram marginali-
zadas pelos serviços do Estado brasileiro, onde 
muitas vezes, foram expulsos, alegando que eles 
não direito à terra onde vivem, por não possuí-
rem a documentação das terras que foi herdada 
por direitos pelos seus ancestrais. 

Outro grupo étnico que atua no munícipio, 
que discute as questões das religiões de matriz 
africana, como a CONEM Vale (Coordenação 
Nacional Entidades Negras – Vale do Paraíba e 
região), é vinculada à CONEN Nacional que foi 
criada no, (Geledés, 2010):

[...] início da década de 1990 marca o forta-

lecimento da articulação dessas organiza-

ções que buscam a unidade de ação. Nasce a 

Coordenação Nacional de Entidades Negras 

(Conen), durante o I Encontro Nacional de 

Entidades Negras (Enen) realizado em São 

Paulo, em novembro de 1991. A Conen repre-

sentou a articulação das novas forças atuantes 

de um setor do Movimento Negro brasileiro 

e orientou a luta política contra o racismo de 

forma mais precisa e planejada.”

O movimento da CONEN Vale, valorizou 
a Umbanda em julho de 2020: “Quero compar-
tilhar e relembrar a toda família Umbandista a 
14ª Procissão, Homenagem e Louvação para 
Xangô.”,  neste caso, o coletivo expressou a sua 
crença religiões de matrizes africanas como a 
Umbanda. 

As religiões de matriz africanos que são  
desvalorizadas, onde em muitos casos, suas 
divindades, seus espaços de expressão religiosa 

são destruídos, porque na religião, não há laici-
dade na teoria, mas na prática, elas são recha-
çadas, lhe tirando a autoridade de expressar a 
suas crenças.

Outro coletivo, que tem um trabalho vol-
tado para as questões étnico-raciais é do Grupo de 
Jongo “Mistura da Raça”,  que “nasceu” há deze-
nove anos atrás, onde expressa os elementos da 
cultura africana brasileira, sendo parceiros de 
vários coletivos independentes, e líderes que não 
estão nos livros didáticos das escolas da Educação 
Básica exercendo, portanto, a dimensão de uma 
educação popular que tensiona o racismo estru-
tural presente no processo de educação formal 
eurocentrada.

Este coletivo, realizou uma atividade on 
line, em 14 de agosto de 2021com tema: “Vamos 
conversar um pouco sobre o #jongo, manifes-
tação cultural afrobrasileira, tão presente no 
Sudeste do Brasil.”. É importante, ressaltar  que o 
Jongo, hoje é considerado um patrimônio imate-
rial Brasileiro pelo IPHAN (Instituto  Patrimônio 
Histórico Nacional), que são heranças da cultura 
africana que foi deixada para a cultura brasileira.

Portanto, são narrativas que são efeti-
vadas mostrando uma solidariedade ativa que 
marca seu espaço nas redes digitais, mas que 
na verdade, as lutas e resistências se dão nos 
territórios, para tentar ser inserida democrati-
camente no país.

No entanto, é preciso ressaltar que são 
narrativas que ainda causam um desconforto 
para a sociedade brasileira, porque estão pauta-
das na Matriz Colonial de Poder, dentro desta 
lógica, estes povos continuarão sofrendo o geno-
cídio e sendo preservados sempre à margem da 
vida urbana brasileira. Portanto, as narrativas 
digitais,  podem contribuir na disputa dos terri-
tórios por, (Santos, p.72, 2006): 
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Uma outra globalização supõe uma mudança 

radical das condições atuais, de modo que 

a centralidade de todas as ações seja locali-

zada no homem. Sem dúvida, essa desejada 

mudança apenas ocorrerá no fim do processo, 

durante o qual reajustamentos sucessivos se 

imporão.”

Ou seja, uma outra globalização, com uma 
modificação radical, é necessária, onde ́ preciso 
colocar o homem na sua centralidade das pau-
tas políticas, para que  se rompa com  a lógica 
da Matriz Colonial do Poder. Deste modo, os  
movimentos sociais populares são imprescin-
díveis, porque trazem propostas democráticas 
de inclusão social, que ajudam a pensar em uma 
outra globalização.

Considerações finais

A internet, sem dúvida, é um espaço de 
disputa, que permite construir redes, onde este 
espaço precisa ser ocupado, para ampliar o campo 
de lutas e resistências das pautas de participação 
democrática no país. Por exemplo, a que tem feito, 
os indígenas e os movimentos negros,  porque 
eles que tem ajudado, a ampliar os espaços de 
luta contra a Matriz Colonial de Poder. 

Portanto, é preciso considerar que ocupar 
estes espaços midiáticos, são ações que estão 
vinculadas a dimensão do simbólico, político, 
cultural que, efetivados na educação popular, 
fortalecem as ações nos territórios dos municí-
pios brasileiros.

Neste embate as mulheres negras, vem 
ampliando o seu espaço de participação, mos-
trando que o seu potencial vai além dos rótulos 

que tem sido atribuído a ela, que as colocam em 
situações e participações subalternizadas.

Ao contrário que se percebe no território 
dos municípios e nas redes sociais,  as narrativas 
das mulheres negras, também tem ajudado nas 
pautas reivindicatórias de diversos temas da polí-
tica, da economia, da participação democrática 
da população negra no Brasil.

Portanto, não se pode deixar de ocupar 
qualquer espaço para evidenciar as lutas e resis-
tências da população negra que cada mais tem 
mostrado que está se intensificando, a parir 
de seus coletivos de cultura, das mulheres, dos 
jovens negros e negras, a fim de possa participar 
democraticamente da sociedade brasileira.
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